Sobre a cobrança de anuidades nas universidades públicas 


Simon Schwartzman 
Dezembro de 2018 


Com a crise orçamentária que afeta as universidades públicas, o tema volta à baila, e me 
perguntam qual minha opinião. O que tenho dito desde muito tempo é que me parece correto 
que os estudantes universitários paguem, porque os benefícios da educação superior no Brasil 
são muito altos, é uma questão de justiça social — a renda média de quem tem educação superior, 
pela PNAD contínua de 2017, era de 4.800 reais mensais, comparado com 1.670 para quem tinha 


só o nível médio. 


No entanto, é ilusório achar que esta cobrança pode compensar de maneira significativa os altos 
gastos públicos com a educação superior pública no Brasil. Fiz uma “conta de padaria” usando 
dados recentes de diferentes fontes, os resultados são aproximados, mas dão uma ideia do que 
estamos falando. O custo médio por aluno no sistema federal é de 35 mil reais, o que significaria 
aproximadamente 3 mil reais por mês, cerca de 3 salários-mínimos. Os estudantes das 
universidades públicas são mais ricos, na média, do que o resto da população, mas o número dos 
que têm renda familiar acima de 5 salários-mínimos, que poderiam, ainda que com dificuldade, 
pagar esta mensalidade, não chega a 8%, que significa que, se todos os que pudessem pagassem, 


a arrecadação não cobriria nem 10% dos custos. 


135 mil 
4.7 bilhões 


Seria possível cobrar menos dos que têm menor renda, mas a complicação administrativa e o 





custo político de implantar esta cobrança dificilmente justificariam sua implantação 


Existe uma alternativa melhor, aparentemente adotada na Austrália e alguns outros países, de 
dar um crédito a todos os estudantes pelo custo de seus estudos, que é pago depois como 
proporção de sua renda quando estiverem trabalhando. O pagamento é arrecadado através do 
imposto de renda, eliminando a inadimplência, e evitando a situação de estudantes que ficam 


endividados sem poder pagar, por não conseguirem emprego e renda adequados. 


Existem muitas virtudes e também complicações em um sistema como este, como por exemplo 
a necessidade de que o financiamento e posterior recolhimento dos empréstimos seja feito com 
a participação das universidades, de tal maneira que elas se beneficiem quando consigam reter 
seus alunos e proporcionar-lhes uma boa posição no mercado de trabalho, e sejam punidas 
quando não o façam; e a necessidade de subsidiar áreas de estudo consideradas social e 
culturalmente importantes mas que tenham menos perspectivas de renda futura, como no caso 


do magistério. 


De qualquer maneira, o pagamento dos alunos, seja diretamente, seja através de crédito 
educativo, jamais conseguirá cobrir o custo do sistema público, que, em todo o mundo, 
continuará dependendo de subsídios governamentais. O principal, me parece, é mudar o regime 
jurídico das universidades para que elas sejam financiadas conforme seu desempenho, e tenham 
responsabilidade efetiva pela gestão de seus recursos, obtidos do governo ou de outras fontes, 


públicas e privadas. 


